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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acé6rdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Aco6rdédo 250/2014 Plenério (Auditoria, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Responsabilidade. Dever de superviséo. Pareceres técnicos.

O parecer técnico ndo vincula o gestor, que tem a obrigagcdo de examina-lo ou questiona-lo junto a equipe técnica, exigindo
a correta fundamentacgdo para os quantitativos fisicos e financeiros. A decisédo tomada com base em parecer deficiente ndo
afasta, por si sO, a responsabilidade do gestor-supervisor por atos considerados irregulares pelo TCU, se os vicios ndo
forem de dificil deteccao.

Acdérdao 269/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacdo. Obra e servico de engenharia. Projeto basico.

A abertura de processo licitatério para execucdo de obras rodovidrias estd condicionada a realizagdo de estudos de
viabilidade que contemplem o levantamento e 0 mapeamento das jazidas de materiais passiveis de uso nas obras.

Acdérdao 272/2014 Plenario (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Competéncia do TCU. Arrecadacéo. Regime tributario simplificado.

No que diz respeito ao regime tributario simplificado (Simples Nacional), compete ao Tribunal de Contas da Uniéo fiscalizar
a estrutura da arrecadacédo de receitas federais, bem como a observancia, nas contratagdes publicas com tratamento
privilegiado para microempresas e empresas de pequeno porte, aos preceitos estabelecidos pela Lei Complementar
123/06 e aos objetivos da Lei8.666/93.

Acérdéo 273/2014 Plenério (Representacdo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacdo. Habilitagao técnica. Exigéncia excessiva.

Nas licitagdes de servicos de manutencdo preventiva e corretiva, € ilegal a exigéncia, como critério de habilitagdo, de que
as empresas participantes possuam representacdo ou equipe técnica em local previamente definido no edital. Tal exigéncia
pode ser feita a partir da assinatura do contrato, desde que respaldada em analise técnica fundamentada.

Acordao 277/2014 Plenério (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Competéncia do TCU. Dendncia. Abrangéncia.

No cumprimento do poder-dever de fiscalizar a aplicagdo de quaisquer recursos repassados pela Unido mediante convénio
ou instrumentos congéneres, o TCU ndo se atém aos termos da denudncia. Ao Tribunal ndo se aplica o principio da inércia
judicial, que restringe a apreciacéo do juiz ao que for relatado pelas partes.

Acordao 286/2014 Plenério (Pedido de Reexame, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Licitacdo. Margem de preferéncia. Vedagoes.
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E ilegal, nos editais de licitacdo, o estabelecimento de: (a) vedacéo a produtos e servicos estrangeiros, uma vez que a Lei
12.349/10 n&o previu tal restricdo; (b) margem de preferéncia para contratacdo de bens e servicos sem a devida
regulamentacao, via decreto do Poder Executivo Federal, estabelecendo os percentuais para as margens de preferéncia
normais e adicionais, conforme o caso, e discriminando a abrangéncia de sua aplicagdo.

Acordao 288/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Licitacdo. Servigo terceirizado. Reserva técnica.

A incluséo, nas propostas de precos, de custos relativos a reserva técnica (cobertura de faltas, férias, aviso prévio e demais
substituicdes de empregados habituais na execucdo do contrato) deve ser permitida apenas quando houver justificativa
fundamentada em estudos especificos que demonstrem sua pertinéncia e adequagéo.

AcoOrdédo 289/2014 Plenario (Representacdo, Relator Ministro José Micio Monteiro)

Competéncia do TCU. Representacdo. Abrangéncia.

O fato de o edital de licitagdo nédo ter sido tempestivamente impugnado pode até ser oposto a empresa licitante que deixou
de fazé-lo, mas nunca ao Tribunal de Contas da Unido, que detém a prerrogativa de examinar todos os pontos que
considerar irregulares.

Acordéo 455/2014 Primeira Camara (Recurso de Reconsideragéo, Relator Ministro José Mdcio Monteiro)

Convénio e Congéneres. Organizagdo Social. Contrato de gestéo.

Os superavit financeiros auferidos na execugéo dos contratos de gestdo devem ser devolvidos aos cofres do contratante ou
aplicados no préprio contrato, mediante a pactuagdo de novas metas e agdes.

Acdérdao 458/2014 Primeira Camara (Recurso de Reconsideracéo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Convénio e Congéneres. Bolsa de estudo no exterior. Retorno ao Pais.

Compete precipuamente ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnologico (CNPq) avaliar a importancia
cientifico-tecnoldgica da permanéncia de ex-bolsista no exterior, para, em casos excepcionais, suprir a exigéncia de retorno
ao Pais contida em seus normativos.

Acdérdao 368/2014 Seqgunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Jorge)

Responsabilidade. Solidariedade passiva. Prerrogativas do credor.

A solidariedade passiva é instituida em beneficio do credor, que pode exigir de um ou de todos os devedores a
integralidade da divida. A impossibilidade de cobranga de um dos devedores ndo gera Obice a que seja imputada
responsabilidade exclusivamente ao devedor remanescente.
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